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DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2017 

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende assegurar o direito de produção de energia elétrica, a partir da energia solar ou eólica para consumo próprio.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Infraestrutura, para exame dos preceitos elencados no § 7° do artigo 31 do regimento citado. 

Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva estimular, para consumo próprio, a geração de energia elétrica por meio de energia solar ou eólica – consideradas fontes de energia renováveis.

Sobre o tema, o Ministério do Meio Ambiente disponibiliza uma cartilha (http://www.mma.gov.br/estruturas/sedr_proecotur/_publicacao/ 140_ publicacao09062009030954. pdf), expondo que “existem vários meios de se produzir energia elétrica, cada qual com suas vantagens e desvantagens econômicas e ambientais. Pode-se produzir eletricidade a partir de fontes renováveis ou não renováveis. As fontes renováveis são aquelas que não se esgotam. Algumas delas são fontes permanentes e contínuas – como o Sol, o vento, a água e o calor da terra – outras podem se renovar – como a biomassa. Ao contrário, as fontes de energia não renováveis, como o petróleo, o carvão mineral, o gás natural e o urânio (usado nas usinas nucleares), tendem a se esgotar. São reservas formadas durante milhões de anos a partir da decomposição natural de matéria orgânica, não podendo ser repostas pela ação do homem. As formas mais limpas de produção de eletricidade estão associadas ao uso de fontes de energia renováveis. A formação das bases energéticas dos países sempre resultou de considerações econômicas, como a disponibilidade de recursos naturais e viabilidade de exploração. No caso do Brasil, por exemplo, a abundância de recursos hídricos foi fundamental para a formação de um sistema predominantemente hidráulico. Nos últimos anos, a questão ambiental vem ganhando relevância no planejamento energético dos países. Só para citar um exemplo, os riscos ambientais levaram a Alemanha a estabelecer um plano de desativação de todo o seu sistema energético nuclear.” 

A utilização de fontes renováveis para a geração de energia traz muitas vantagens, como por exemplo: são consideradas inesgotáveis; apresentam baixo impacto ambiental, visto que não produzem gases com “efeito de estufa” ou poluentes; oferecem menor risco de operação (ao contrário da energia nuclear); e reduzem a dependência de combustíveis fósseis (como o carvão mineral, gás natural e o petróleo).

Além desses pontos positivos, a criação de estruturas energéticas baseadas em fontes renováveis também é capaz de atrair investimentos, gerar empregos e movimentar a economia do País. Nesse sentido, a matéria “A nova era da energia renovável já começou no Brasil”, veiculada em 26/06/2015 pela Revista Exame (http://exame.abril.com.br/economia/noticias/a-nova-era-da-energia-renovavel-ja-comecou-no-brasil) aponta que: “até 2040, o Brasil deverá atrair US$ 300 bilhões em investimentos para geração de energia elétrica — a maior parte disso (70%) irá para projetos solares e eólicos, prevê o estudo Energy Outlook (NEO), feito pela Bloomberg New Energy Finance (BNEF). No total, o país vai adicionar 250 gigawatts (GW) de nova capacidade nos próximos anos, chegando a 383GW, um aumento de 189% sem sua capacidade total. Cerca de 89% disso, prevê o estudo, serão compostos de energias renováveis, inclusive de pequenas e grandes hidrelétricas. No entanto, a grande mudança vem participação das renováveis eólica, solar e biomassa, que deverá saltar do atuais 14% de capacidade instalada para nada menos do que 51% em 2040. ‘A crise no setor energético nos últimos meses, agravada pela seca, destacaram a necessidade do país diversificar sua matriz energética’, diz Lilian Alves, analista da Bloomberg New Energy Finance. ‘E o grande potencial de diversificação está nas fontes renováveis, não necessariamente em termelétricas a óleo combustível’, enfatiza.”

Por fim, o artigo conclui, acertadamente, que, à medida que o País expande a capacidade e a geração a partir de fontes alternativas, ele aumenta sua segurança energética e resiliência frente a fenômenos extremos.

Ademais, como destacou o autor em sua justificativa, “atualmente, há uma vasta gama de tecnologias que permitem a produção de energia elétrica a partir da energia solar e eólica em residências e condomínios. Essas tecnologias permitem ainda que o excedente de energia gerada possa ser captada e direcionada para a rede geral de distribuição das concessionárias públicas.”
Portanto, a medida proposta incentiva particulares a adotarem alternativas de geração de energia renováveis, de modo que, por meio de ações em sintonia com a responsabilidade socioambiental e a construção sustentável, reduzam a sobrecarga ao sistema elétrico brasileiro.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 151, de 2017.

                                               Sala das Comissões, 

DEPUTADO RICARDO MADALENA

Relator
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